PARECER 267/2019

Parecer ao Projeto de Lei n°® 100/2019 E, de 01 de
dezembro de 2019, de autoria do Poder Executivo
que “Autoriza o Poder Executivo a contratar
operacdo de crédito com o BANCO DO BRASIL
S/A e da outras providéncias .

Com o aludido projeto de lei o Poder Executivo pretende
obter autorizacdo legislativa para contratar operacdo normal de crédito com o Banco do Brasil
S/A, até o valor de R$ 9.000.000,00 (nove milhdes de reais).

De acordo com mensagem ao projeto de lei, trata-se de
projeto que busca a arrecadagdo de recursos através do financiamento de crédito perante o Banco
do Brasil S.A., cujo objetivo ¢ a aquisi¢do de financiamento destinados para obras de engenharia
e construcdo, reforma e ampliacdo de prédios publicos da area da salde, bem como
pavimentacdes e recapeamentos, classificadas como despesas de capital, visando a efetividade e

eficiéncia dos servicos publicos prestados.

Explica que com os recursos que se pretende alcancar com a
presente operacdo de crédito, conforme consta no projeto, além de ser utilizado para
pavimentagdes e recapes de diversas vias do municipio, serdo utilizados em obras de engenharia e
construcdo, reforma e ampliacdo de prédios publicos de saude, incluindo os dois imodveis da
salde localizados no Bairro do Guagu e no Bairro Tabodo, nos quais serdo realizados,
respectivamente, o servico de saude mental, onde abrigara no mesmo prédio publico o CAPS —
CENTRO DE ATENCAO PSICOSOCIAL, bem como ambulatério de satide mental adulto e



infantil e, no Tabodo, funcionardo os servigos da unidade de satde da mulher, atendendo, além de
outras necessidades, a saude reprodutiva da mulher da adolescéncia a terceira idade, com médicos

ginecologistas, obstetras e mastologistas.

Vale citar que no tocante as obras de infraestrutura, como a
pavimentacdo de vias, uma das localidades que sera contemplada é o Jardim Santa Vitdria, no

qual buscara garantir pelo menos que as principais ruas sejam asfaltadas.

Quanto ao recapeamento, varios bairros serdo contemplados e

também os distritos (Mailasqui e Sdo Jodo Novo).

O presente projeto visa autorizar o Poder Publico Municipal a
contratar operagdo de crédito junto ao Banco do Brasil S/A, até o valor de R$ 9.000.000,00 (nove
milhGes de reais), com a finalidade de financiamento de obras de engenharia e construcéo,
reforma e ampliacdo de prédios publicos de salde, pavimentacGes e recapeamentos, cujo 0S
recursos provenientes da operacdo deverdo ser aplicados na execugdo dos empreendimentos

previstos nos incisos do artigo 1° do projeto.

A minuta do financiamento segue anexa ao projeto de lei,
revelando que o prazo de pagamento previsto é de 96 meses, com caréncia de 12 meses,

iniciando-se o pagamento no 13° més, ou seja, com prazo de amortizacéo de 84 meses.
Esclarece o artigo 7° do projeto de lei que o pagamento do
principal, juros, tarifas bancarias e demais encargos financeiros e despesas da operacgdo de crédito

sera feito por meio de débito em conta corrente do Banco do Brasil de titularidade do municipio.

E o relatério.



| - DA INICIATIVA DA PROPOSITURA

A iniciativa legislativa de projetos de lei que tratem de
matéria orcamentaria e que autorizam a abertura de crédito, contrair empréstimos e a realizacao
de operacOes de crédito é privativa do Poder Executivo. No mesmo sentido a Lei Orgéanica do
Municipio dispbem que compete a Cémara Municipal deliberar sobre a aprovacdo de
empréstimos de interesse do municipio. Desta forma, estdo corretas a competéncia e iniciativa do

projeto de lei.

A autorizacdo para contratar operacdo de crédito junto a
instituicdo bancéria €, irrefutavelmente, situacdo eminentemente de matéria financeira. Desta
forma, ndo resta outro reconhecimento sendo a indicacdo de matéria de competéncia exclusiva do

Poder Executivo municipal.

I - DIPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS SOBRE O TEMA

O artigo 167, 1ll da CF/88 permite a realizacdo de

empréstimos ou operacdes de crédito, DESDE QUE estas operacdes ndo excedam o montante

de despesas de capital do ente federativo.

Caso a operacdo de crédito exceda tal montante, ela é

proibida, a ndo ser que haja aprovacao através de lei prdpria criando créditos suplementares ou

especiais a ser aprovada pela maioria absoluta do Poder Legislativo.



O Senado Federal atualmente disciplina, por intermédio das
Resolucdes 40 e 43/2001, a realizacdo de empréstimos e o oferecimento de garantias por parte

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

De acordo com a Resolugdo 40/2001, foi estipulada a receita
corrente liquida como critério para afericdo desses limites de endividamento, assim definida no

art. 2° dessa Resolucéo:

“Art. 2°. Entende-se por receita corrente liquida, para efeitos desta Resolucéo, o
somatorio das receitas tributarias, de contribui¢des, patrimoniais, industriais,
agropecuarias, de servi¢os, transferéncias correntes e outras receitas também
correntes, deduzidos:

- nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por determinacéo
constitucional;

_ nos Estados e nos Municipios, a contribuicdo dos servidores para o custeio do
seu sistema de previdéncia e assisténcia social e as receitas provenientes da

compensacao financeira citada no § 9° do art. 201 da Constituicdo Federal.

Nos termos ainda da Resolucao 43/2001, verifica-se:

Art. 6° O cumprimento do limite a que se refere o inciso Il do art. 167 da
Constituicdo Federal devera ser comprovado mediante apuracdo das operacoes
de crédito e das despesas de capital conforme os critérios definidos no art. 32, §
3°, da Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000.

De acordo com a Proposta de Financiamento (anexo), a
realizacdo da operacdo de crédito atende aos limites impostos pela legislagdo para a concretizagdo

da operacdo.



Em se tratando de realizacdo de operacOes de crédito, a Lei de
Responsabilidade Fiscal consigna o cumprimento 0s requisitos necessarios, previstos no artigo
32:

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificara o cumprimento dos limites e
condicOes relativos a realizacdo de operacGes de crédito de cada ente da
Federacdo, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou

indiretamente.

§ 12 O ente interessado formalizard seu pleito fundamentando-o em
parecer de seus Orgaos técnicos e juridicos, demonstrando a relagdo custo-
beneficio, o interesse econdémico e social da operacao e o atendimento das

seguintes condicoes:

| - existéncia de prévia e expressa autorizacdo para a contratacdo, no

texto da lei orcamentéria, em créditos adicionais ou lei especifica;

Pelo texto da legislacdo, é necessario, para contrair operacdo
de crédito que haja expressa autorizacdo deste tipo de contratacdo no texto da lei orcamentaria,

em créditos adicionais ou entdo em lei especifica.

E certo afirmar que a Lei de Diretrizes Orgamentarias
contempla a possibilidade de o municipio realizar operacOes de crédito, conforme se observa no
inciso 1, artigo 16 da lei de Diretrizes Orgamentéarias para o ano de 2020, Lei 4.991, de 25 de
Julho de 2019.



Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituigéo

Federal, a:
| — realizar operac@es de crédito, nos termos da legislacdo em vigor;
Outrossim, ndo obstante a previsdo na Lei de Diretrizes
Orcamentarias, pretende o Poder Executivo obter autorizacdo legislativa, por lei especifica, para
contratar o financiamento pretendido.
Portanto, ndo vislumbramos Obices quanto ao seguimento do
projeto em estudo, estando apto a ser recebido pelo Plenéario e apds enviado para as comissdes
permanentes de Constituigéo, Justica e Redagdo, Orcamento, Finangas e Contabilidade e Obras e

Servigos Publicos.

E em relacdo ao mérito, a conveniéncia e oportunidade sdo de

exclusiva competéncia dos Nobres Vereadores.

Maioria Absoluta, Unica discusséao e votacdo nominal.

E o parecer, s.m.j

S&o Roque, 4 de dezembro de 2019

VIRGINIA COCCHI WINTER
Assessora Juridica

YAN SOARES DE SAMPAIO NASCIMENTO
Assessor Juridico



